
Dispositivo

O artigo 7.o, n.o 2, primeiro parágrafo, da Diretiva 2003/86/CE do Conselho, de 22 de setembro de 2003, relativa ao direito ao 
reagrupamento familiar, deve ser interpretado no sentido de que os Estados-Membros podem exigir aos nacionais de países terceiros que 
sejam aprovados num exame de integração cívica, como os que estão em causa nos processos principais, que compreende uma avaliação 
de um conhecimento elementar tanto da língua como da sociedade do Estado-Membro em causa e que implica o pagamento de diversos 
encargos, antes de autorizar a entrada e a residência dos referidos nacionais no seu território para efeitos do reagrupamento familiar, se os 
requisitos de aplicação dessa obrigação não tornarem impossível ou excessivamente difícil o exercício do direito ao reagrupamento 
familiar. Em circunstâncias como as dos litígios nos processos principais, estas condições, na medida em que não permitem que sejam 
tomadas em consideração circunstâncias especiais que objetivamente impedem que os interessados possam ser aprovados nesse exame e na 
medida em que fixam o montante dos encargos relacionados com esse exame num nível demasiado elevado, tornam impossível ou 
excessivamente difícil o exercício do direito ao reagrupamento familiar. 
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Dispositivo

1) O conceito de «trabalhador contratado a termo», na aceção do artigo 3.o, ponto 1, do Acordo-Quadro relativo a contratos de 
trabalho a termo, celebrado em 18 de março de 1999, anexo à Diretiva 1999/70/CE do Conselho, de 28 de junho de 1999, 
respeitante ao acordo-quadro CES, UNICE e CEEP relativo a contratos de trabalho a termo, deve ser interpretado no sentido de que se 
aplica a um trabalhador como a recorrente no processo principal.

2) O artigo 4.o, ponto 1, do acordo-quadro relativo a contratos de trabalho a termo deve ser interpretado no sentido de que se opõe a 
uma regulamentação nacional como a que está em causa no processo principal, que exclui, sem justificação objetiva, o pessoal 
eventual do direito de receber um prémio trienal de antiguidade concedido, designadamente, aos funcionários efetivos, quando, 
relativamente ao pagamento desse prémio, essas duas categorias de trabalhadores estejam em situações comparáveis, o que compete 
ao órgão jurisdicional de reenvio verificar.
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